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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

ATA DE JULGAMENTO
Sessão Ordinária do Egrégio Tribunal Pleno, em Manaus, 21 de março de 2023.
Presidente, em substituição: Exmo. Sr. Des. Airton Luís Corrêa Gentil.
Procurador de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Nicolau Libório dos Santos Filho.
Secretária-Geral de Justiça: Dra. Conceição Liane Pinheiro Gomes.
 
Às nove horas, na sala de sessões, reuniu-se o Egrégio Tribunal Pleno, de forma presencial (com transmissão pelo YouTube), sob a Presidência do Exmo. Sr. Des. Airton Luís Corrêa Gentil – Presentes, Desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Desembargador Yedo Simões de Oliveira, Desembargador Paulo César Caminha e Lima, Desembargadora Carla Maria Santos dos Reis, Desembargador Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Desembargador Anselmo Chíxaro, Desembargador Elci Simões de Oliveira, Desembargador Délcio Luís Santos, Desembargadora Vânia Maria Marques Marinho, Desembargador Abraham Peixoto Campos Filho, Desembargadora Onilza Abreu Gerth, Desembargadora Mirza Telma de Oliveira Cunha e Dr. Paulo Fernando de Britto Feitoza, Membro Convocado e do Dr. Nicolau Libório dos Santos Filho, Representante do Ministério Público. Ausências justificadas: Desdores. João de Jesus Abdala Simões, Maria das Graças Pessoa Figueiredo, Domingos Jorge Chalub Pereira, Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Cláudio César Ramalheira Roessing, Jorge Manoel Lopes Lins, Nélia Caminha Jorge, Jomar Ricardo Saunders Fernandes, José Hamilton Saraiva dos Santos, Joana dos Santos Meirelles, Cezar Luiz Bandiera, Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques e Henrique Veiga Lima. Havendo número legal, o Desembargador Presidente, declarou aberta a sessão, autorizando a senhora Secretária a fazer a leitura da Ata da Sessão anterior, que foi dispensada, com o assentimento dos demais pares e aprovada, na forma lavrada, sendo, em seguida, assinada. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS – SEI - 1 – Processo Administrativo nº 2023/000004101-00 – PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO ASSENTAMENTO REGIMENTAL N.º 01/2011 – DVEXPED/TJAM, NOS INCISOS I E II. Adiado em virtude da ausência justificada da Desembargadora Presidente. 2 – Processo Administrativo n° 2023/000000438-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE REGULAMENTA FUNÇÕES DE MAIOR RELEVÂNCIA OU RESPONSABILIDADE DEVIDAS AOS OFICIAIS E PRAÇAS A DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, BEM COMO A DISTRIBUIÇÃO DO EFETIVO. Adiado em virtude da ausência justificada da Desembargadora Presidente. 3 – Processo Administrativo nº 2023/000000342-00 – ANTEPROJETO DE LEI QUE ALTERA A LEI N.° 3.705 DE 10 DE JANEIRO DE 2012, QUE ESTABELECE AS REPRESENTAÇÕES, GRATIFICAÇÕES E DIÁRIAS DOS MILITARES À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS. Adiado em virtude da ausência justificada da Desembargadora Presidente. 4 – Processo Administrativo n° 2023/000008173-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE VISA ALTERAR A RESOLUÇÃO N° 28/2010 NO QUE DIZ RESPEITO À CESSÃO DE USO DOS ESPAÇOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO AMAZONAS PARA A REALIZAÇÃO DE EVENTOS E AFINS. Adiado em virtude da ausência justificada da Desembargadora Presidente. 5 - Processo Administrativo n° 2023/000008567-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE VISA ALTERAR § 4º, DO ART. 114-A DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO AMAZONAS, INCLUÍDO PELA EMENDA REGIMENTAL N.º 01/2018. Adiado em virtude da ausência justificada da Desembargadora Presidente. 6 – Processo Administrativo n.° 2023/000001781-00 – MINUTA DE ANTEPROJETO DE LEI QUE ACRESCENTA A COORDENADORIA-GERAL DE CURSOS À ESTRUTURA DA ESCOLA JUDICIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS - EJUD/TJAM, ALTERANDO OS ARTS. 3º, 5º E 8º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 237, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2022 E ACRESCENTANDO O ART. 9º-A DA REFERIDA LEI. Adiado em virtude da ausência justificada da Desembargadora Presidente. 7 – Processo Administrativo n.° 2023/000006904-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE ALTERA A REDAÇÃO DOS ARTIGOS 156 A 159 DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, DISCIPLINANDO QUE COMPETE A CADA DESEMBARGADOR, AO JULGAR RECURSOS OU PROCESSOS DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA, SUSCITAR INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA E ESTABELECENDO O PROCEDIMENTO A SER ADOTADO PARA CRIAÇÃO DAS SÚMULAS. Adiado em virtude da ausência justificada da Desembargadora Presidente. PAUTA DE JULGAMENTOS 3) Mandado de Segurança Cível nº: 4001001-32.2021.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: José Elielson de Oliveiro Barbosa, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador ABRAHAM PEIXOTO CAMPOS FILHO. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, discutidos e relatados estes autos de Mandado de Segurança Cível n.º 4001001-32.2021.8.04.0000, ACORDAM os Desembargadores que integram a Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Amazonas, por unanimidade de votos, em denegar a segurança, nos termos do voto do Relator, que passa a integrar o julgado. Acórdão lido e assinado. 5) Agravo Interno Cível nº: 0006201-54.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Agravante: Município de São Gabriel da Cachoeira, Agravado: Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, Terceiro I: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas – PGE. Relator o Exmo. Sr. Desembargador YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA. Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível nº 0006201-54.2022.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos termos do voto do relator. Impedido o Exmo. Sr. Desembargador Elci Simões de Oliveira. Acórdão lido e assinado. 6) Correição Extraordinária nº: 0000789-11.2023.8.04.0000 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis/Vara Especializada do Meio Ambiente. Corrigente: Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Amazonas, Corrigido: Juízo de Direito da Vara Especializada do Meio Ambiente e de Questões Agrárias da Comarca de Manaus/AM. Relator o Exmo. Sr. Desembargador ABRAHAM PEIXOTO CAMPOS FILHO. Decisão: ACÓRDÃOVistos, discutidos e relatados estes autos de Correição Extraordinária n.º 0000789-11.2023.8.04.0000, ACORDAM os Desembargadores que integram a Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Amazonas, por unanimidade de votos, em aprovar e homologar a correição realizada no MM. Juízo de Direito da Vara Especializada do Meio Ambiente e Questões Agrárias da Comarca de Manaus/AM, nos termos do voto do Relator, que passa a integrar o julgado. Impedido o Exmo. Sr. Desembargador Elci Simões de Oliveira. Acórdão lido e assinado. 8) Mandado de Segurança Cível nº: 4006409-38.2020.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Barbara Lima Barbosa, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas - Sr. Wilson Miranda Lima, Impetrado: O Estado do Amazonas, Terceiro I: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA. Decisão: Vistos, discutidos e relatados estes autos de Mandado de Segurança Cível nº 4006409-38.2020.8.04.0000, ACORDAM os Desembargadores que integram o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Amazonas, por unanimidade de votos, em conceder a segurança, nos termos do voto da Relatora, que passa a integrar o julgado. Impedido o Exmo. Sr. Desembargador Elci Simões de Oliveira. Acórdão lido e assinado. VISTA REGIMENTAL 1) Mandado de Segurança Coletivo nº: 4000008-86.2021.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrante: Associação das Praças da Policia e Bombeiros Militar do Amazonas Appbmam, Impetrado: Diretoria de Pessoal da Polícia Militar do Estado do Amazonas Na Pessoa do Comandante Geral da Polícia Militar, Impetrado: Comandante Geral da Polícia Militar, Terceiro I: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador ABRAHAM PEIXOTO CAMPOS FILHO. Motivo: Suspenso em virtude do pedido de Vista Regimental do Des. Délcio Luís Santos. 2) Mandado de Segurança Cível nº: 4008127-70.2020.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Julio de Almeida Lima Filho, Impetrante: Luiz Carlos Batista, Impetrante: Luiz Lopes de Oliveira, Impetrante: Orian Vieira Ribeiro, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Diretoria de Pessoal da Polícia Militar do Estado do Amazonas Na Pessoa do Comandante Geral da Polícia Militar, Impetrado: O Estado do Amazonas, Terceiro I: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador ABRAHAM PEIXOTO CAMPOS FILHO. Motivo: Suspenso em virtude do pedido de Vista Regimental do Des. Délcio Luís Santos. 9) Agravo Interno Cível nº: 0007234-16.2021.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Agravante: Itaú Unibanco S/A, Agravado: Friller Brasil Alimentos Ltda, Agravado: Contra ato Excelentíssimo Senhor Desembargador Paulo Caminha e Lima. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MARIA DAS GRAÇAS PESSOA FIGUEIREDO. Motivo: Adiado em virtude das ausências justificadas da Relatora e do membro vistor, Des. Flávio Humberto Pascarelli Lopes. Impedido o Exmo. Sr. Desembargador Paulo César Caminha. ADIADOS em virtude da ausência justificada dos Relatores: Pelo Exmo. Sr. Desembargador JOÃO DE JESUS ABDALA SIMÕES: 7) Mandado de Segurança Cível nº: 4002043-82.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Pelo Exmo. Sr. Desembargador CLÁUDIO CÉSAR RAMALHEIRA ROESSING: 12) Mandado de Segurança Cível nº: 4006245-39.2021.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Pela Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE: 10) Agravo Interno Criminal nº: 0011111-27.2022.8.04.0000 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis/Vara da Auditoria Militar, 11) Agravo Interno Criminal nº: 0012841-73.2022.8.04.0000 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis/1ª V.E.C.U.T.E. Pelo Exmo. Sr. Desembargador CEZAR LUIZ BANDIERA: 4) Mandado de Segurança Cível nº: 4003615-73.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Nada mais havendo a tratar, o Excelentíssimo Senhor Presidente, encerrou a sessão. E, para constar, eu, Bel.ª Tânia Mara Garcia Mafra, Secretária do Egrégio Tribunal Pleno, lavrei a presente ata, que vai subscrita pela Bel.ª Conceição Liane Pinheiro Gomes, Secretária-Geral de Justiça, e a seguir, assinada pela Exma. Sra. Desa. Presidente.
 
 
Assinatura Digital 
Desembargadora Nélia Caminha Jorge
Presidente
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